
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 404, DE 2020.

De autoria da Deputada Erica Malunguinho, o projeto em epígrafe pretende proibir a denominação de logradouros e bens públicos por qualquer dos Poderes no âmbito do Estado de São Paulo, as homenagens a escravocratas e a eventos históricos ligados ao exercício da prática escravista, no âmbito da Administração Estadual Direta e Indireta.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, recebendo 01 (um) substitutivo de autoria do Deputado Gil Diniz, que versa sobre a proibição as homenagens a terroristas, guerrilheiros, partícipes de luta armada, genocidas, defensores do Nacional Socialismo, do Nazismo e do Internacional Socialismo no âmbito da Administração Estadual Direta e Indireta, na denominação de logradouros e bens públicos por qualquer dos Poderes no âmbito do Estado de São Paulo.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Vício de Iniciativa

Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram a nobre Deputada, autora da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outros Poderes – in casu, o Poder Executivo e o Poder Judiciário – a proibição em denominar logradouros e bens públicos, com a provável homenagem a escravocratas e eventos históricos ligados a prática escravista, bem como homenagens a pessoas que tenham sido condenadas, em sentenças transitadas em julgado, pela prática de crimes contra os direitos humanos, exploração do trabalho escravo, racismo e injúria racial

Outro aspecto que observamos na proposta é o comando exarado por meio da expressão “por qualquer dos Poderes no âmbito do Estado de São Paulo” que vincula além dos Poderes, outros entes federativos como os Municípios do Estado de São Paulo.
Além disso, a proposta também pretende renomear, no prazo máximo de 12 (doze) meses, todos os equipamentos públicos estaduais como: prédios, locais, rodovias e outros que tenham a denominação em homenagem as escravocratas ou eventos históricos ligados ao exercício da prática escravista. 

Como também, pretende retirar das vias públicas todos os monumentos, estátuas e bustos que possuam o mesmo caráter a fim de serem condicionados no acervo dos Museus Estaduais. 


Em que pese a nobre intenção da parlamentar; porém, trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo, em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes.

Com isso observamos que a proposta incorre em inconstitucionalidade formal orgânica, pois o vício percebido é fruto de descumprimento de norma constitucional que ordena as competências legislativas.

Ressaltamos que o Estado Brasileiro é composto por quatro espécies de entes federativos (entes políticos): a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos dotados de autonomia que lhes garantem o poder de autolegislação; por isso, é necessário observar a repartição de competências constitucionais, que busca a organização e produção legislativa.  

Vaticinam Gilmar Mendes, Inocêncio Coelho e Paulo Gustavo Gonet, em sua obra: “como no estado Federal há mais de uma ordem jurídica incidente sobre o mesmo território e sobre as mesmas pessoas, impõe-se a adoção de mecanismos que favoreça a eficácia da Ação Estatal, evitando conflitos e desperdício de esforços. A repartição de competências entre as esferas do federalismo é o instrumento concebido para esse fim”. 

É importante destacar que a Constituição enumerou expressamente as competências da união e dos Municípios, resguardando aos Estados-membros a chamada competência residual, remanescente, não enumerada ou não expressa, conforme o disposto no artigo 25, §1º da Constituição Federal de 1988.

Logo, a presente proposta não pode prosperar pois a amplitude da expressão “por qualquer dos Poderes no âmbito do Estado de São Paulo” afeta o ente federativo Município, pois é de competência do Município a nomeação de logradouros e demais bens públicos de uso coletivo sob a responsabilidade de seu acervo, de acordo com o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal de 1988, principalmente quando há o interesse local para denominar bens públicos em consonância com as tradições e usos locais.

Quanto a denominação de bens e equipamentos do acervo estadual há de se observar o que está preconizado no artigo 24, §6º da Constituição Estadual, o qual transcreve-se: 

“Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. (...)

§ 6º - A atribuição de denominação de próprio público dar-se-á concorrentemente pela Assembleia Legislativa e Governador do Estado, na forma de legislação competente a cada um, atendidas as regras da legislação específica. (NR)

Existe, no ordenamento jurídico estadual, a legislação específica a matéria, a saber: Lei 14.707/2012 em consonância com o artigo 33, inciso II alínea “b” do Regimento Interno da ALESP, estabelece as diretrizes de como deve ser instruído uma proposta para denominação de um determinado bens e/ou equipamento público, e para alterar as disposições estabelecidas deve ser por meio de instrumento próprio (Projeto de Resolução) e não por meio de projeto de lei como apresentado pela a Autora.

Além disso, esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes.

Em última análise, a deterninação de renomeação e a retirada a proposição contraria o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, que assim preceitua:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
Neste aspecto, ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
1. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE PREVENTIVO 

Pode-se conceituar como controle de constitucionalidade a atividade realizada no sentido de se manter o ordenamento jurídico coeso e coerente com a Lei Maior, ou seja, retirando do sistema jurídico normas incompatíveis com a Constituição.

Assim, segundo o doutrinador e professor Alexandre de Moraes, em sua obra, ensina que: “controlar a constitucionalidade significa verificar a adequação (compatibilidade) de uma lei ou de um ato normativo com a Constituição, verificando seus requisitos formais e materiais.” 

A melhor doutrina jurídica brasileira reconhece ao Parlamento o poder de impedir o ingresso de proposituras inconstitucionais ou em desacordo com as regras internas de produção legislativa, o chamado de controle de constitucionalidade preventivo. Esse controle preventivo se revela, principalmente, por meio da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, por meio de um exame prévio de constitucionalidade.

Há uma definição bem objetiva nas palavras de Sérgio F. P. de O. Penna e Eliane Cruxên B. de Almeida Maciel, sobre a Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

“A averiguação da constitucionalidade das proposições constitui “poder/dever” dos parlamentares e deve ser efetuada durante todas as fases do processo legislativo, o que permite inferir que o reconhecimento da inconstitucionalidade de parte ou da íntegra de um projeto tem de ser externado por qualquer parlamentar e pelas demais comissões, assim que o vício for detectado. Mas é claro que tem maior projeção o controle exercido pelas CCJs. De todos os aspectos formais examinados pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, desponta como primordial a análise das questões constitucionais, pois deriva dessa atribuição, o exercício do controle preventivo de constitucionalidade das proposições. Nesse caso, a CCJ efetua um juízo de conformidade para verificar se a proposição é compatível com a Constituição. ” [grifos nossos] (PENNA, Sérgio F. P. de O. e MACIEL, Eliane Cruxên B. de Almeida. Técnica Legislativa. Brasília: Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal, 2002.)

2. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

A análise da propositura, bem como a elaboração do parecer técnico, deve ser vinculada a hermenêutica constitucional, pautando-se por critérios técnicos de interpretação jurídica e das competências constitucionais verticais e horizontais, ligadas a forma e a matéria em debate. 

Vale ressaltar que há uma diferença entre a hermenêutica, da interpretação e da aplicação da norma jurídica. Hermenêutica é a ciência que fornece a técnica para a interpretação; a interpretação é o ato de apreensão da expressão jurídica, enquanto a aplicação da norma é fazê-la incidir no fato concreto nela subsumido.

Com isso, incorrerá em vício de inconstitucionalidade formal a propositura que violar dispositivos constitucionais relativos a elaboração e a vigência, ou que estabelecer a competência do órgão que emana, ou seja, invadindo a esfera de competência normativa de outro Poder.
Portanto, a presente propositura incorre em vício de inconstitucionalidade orgânica conforme observamos nos dispositivos da Constituição Federal e Constituição Estadual, interferindo em parte o Poder Legislativo em funções privativas do Poder Executivo e em outros entes da federação competências do Município.

3. PROPOSTA DE SUBSTITUTIVO 

Acrescentamos que o Substitutivo n° 1, de autoria do Nobre Deputado Gil Diniz, versa sobre a proibição as homenagens a terroristas, guerrilheiros, partícipes de luta armada, genocidas, defensores do Nacional Socialismo, do Nazismo e do Internacional Socialismo no âmbito da Administração Estadual Direta e Indireta, na denominação de logradouros e bens públicos por qualquer dos Poderes no âmbito do Estado de São Paulo. 

Entretanto, o Substitutivo n° 1 não sana os vícios ora apontados, motivo que nos leva a opinar por sua rejeição, pois apenas alterar os grupos na eventual homenagem a ser atribuída aos bens e equipamentos públicos. 
Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 404, de 2020 e manifestamo-nos contrariamente a proposta do Substitutivo nº 01.

Sala das Comissões, em 11 de agosto de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS – Republicanos 

                                                        RELATOR
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